 LEI MUNICIPAL Nº 518/2008, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE MORRO DO PILAR/MG, PARA O EXERCÍCIO DE 2009.

        Christian Vieira de Matos, Prefeito de Morro do Pilar, faz saber a todos os habitantes do Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

I - DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Morro do Pilar/MG, para o exercício de 2009, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 7.518.000,00 (sete milhões, quinhentos e dezoito mil reais), sendo R$ 7.118.000,00, (sete milhões, cento e dezoito mil reais)  do Orçamento Fiscal da Prefeitura, R$ 335.000,00 (trezentos e trinta cinco mil reais) da Câmara e R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) da Fundação Hospitalar Joaquim Bento Aguiar.

 II – ORÇAMENTOS DOS PODERES EXECUTIVO, LEGISLATIVO E FUNDAÇOES
Art. 2º - O Orçamento do Poder Executivo para o exercício de 2009, estima a Receita em R$ 7.518.000,00 (sete milhões, quinhentos e dezoito mil reais) e fixa a Despesa para o Poder Legislativo em R$ 335.000,00 (trezentos e trinta cinco mil reais) em R$ 7.118.000,00, (sete milhões, cento e dezoito mil reais) para o Poder Executivo e R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) para a Fundação Joaquim Bento Aguiar.

§ 1º - A Receita da Prefeitura será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1. RECEITAS CORRENTES
	7.603.800,00

	1.1. Receita Tributária
	140.000,00

	1.2. Receita de Contribuições
	82.000,00

	1.3. Receita Patrimonial
	20.000,00

	1.5. Receita de Serviços
	1.000,00

	1.5. Transferências Correntes
	7.213.000,00

	1.6. Outras Receitas Correntes
	147.800,00

	1.7. Deduções da Receitas
	-1.150.800,00

	1.8. Receita Corrente Líquida (1 - 1.7)
	6.453.000,00

	2. RECEITAS DE CAPITAL
	1.000.000,00

	2.1. Operações de Crédito
	0,00

	2.2. Alienação de Bens
	15.000,00

	2.3. Transferências de Capital
	985.000,00

	3. Receitas Intra-orçamentarias
	65.000,00

	     TOTAL (1+2+ 3 - 1.7)
	7.518.000,00


§ 2º - A Despesa dos Poderes Executivo e Legislativo serão realizadas segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza econômica, distribuídas da seguinte maneira:

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR R$

	GABINETE E SECRETARIA DA CÂMARA
	335.000,00

	SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO
	268.000,00

	SECRETARIA DE ADM. E FINANÇAS
	1.004.800,00

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	1.967.700,00

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	1.209.200,00

	SECRETARIA DE TURISMO, CULTURA E ESPORTES
	290.850,00

	SECRETARIA DE OBRAS      
	1.767.950,00

	SECREATIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA
	249.500,00

	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	290.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	70.000,00

	TOTAL GERAL
	7.453.000,00


CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

	ESEPCIFICAÇÃO
	VALOR R$

	01-LEGISLATIVA
	335.000,00

	04-ADMINISTRAÇÃO
	1.032.300,00

	06-SEGURANÇA PÚBLICA
	21.000,00

	08-ASSISTÊNCIA SOCIAL
	290.000,00

	09-PREVIDÊNCIA SOCIAL
	200.000,00

	10-SAÚDE
	1.967.700,00

	12-EDUCAÇÃO
	1.209.200,00

	13-CULTURA
	119.450,00

	15-URBANISMO
	895.500,00

	17-SANEAMENTO
	201.750,00

	18-GESTÃO AMBIENTAL
	195.500,00

	20-AGRICULTURA
	54.000,00

	26-TRANSPORTES
	471.000,00

	27-DESPORTO E LAZER
	183.400,00

	28-ENCARGOS ESPECIAIS
	207.200,00

	99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	70.000,00

	TOTAL
	7.453.000,00


CLASSIFICAÇÃO POR NATUREZA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	3.0.00.00 – DESPESAS CORRENTES
	6.184.350,00

	3.1.90.00 – Pessoal e Encargos Sociais
	3.483.850,00

	3.2.90.00 – Juros e Encargos  da Dívida
	16.500,00

	3.3.90.00 – Outras Despesas Correntes
	2.684.000,00

	4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL
	1.198.650,00

	4.4.90.00 – Investimentos
	1.064.650,00

	4.5.90.00 – Inversões Financeiras
	10.000,00

	4.6.90.00 – Amortização da Dívida
	124.000,00

	9.9.99.00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	70.000,00

	TOTAL
	7.453.000,00


III - ORÇAMENTO DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR JOAQUIM BENTO DE AGUIAR

Art. 3º- O Orçamento da Fundação Hospitalar Joaquim Bento Aguiar, para o exercício de 2009, estima a Receita Própria  em R$ 65.000,00 e fixa a Despesa em R$ 65.000,00, proporcionando um superávit de R$ 0,00.

§ 1º   -  A Receita própria será realizada mediante arrecadação de rendas e contribuições discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1. RECEITAS CORRENTES
	

	1.1. Receitas de Serviços
	65.000,00

	TOTAL
	

65.000,00


§ 2º - A Despesa da Fundação Hospitalar Joaquim Bento de Aguiar, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza econômica, distribuída da seguinte maneira :

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR R$

	FUNDAÇÃO HOSPITALAR JOAQUIM BENTO AGUIAR
	65.000,00

	TOTAL
	65.000,00


CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	10 – Saúde
	65.000,00

	99 – Reserva de Contingência
	0,00

	TOTAL
	65.000,00


CLASSIFICAÇÃO POR NATUREZA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	3.0.00.00 – DESPESAS CORRENTES
	61.000,00

	3.1.90.00 – Pessoal e Encargos Sociais
	0,00

	3.3.90.00 – Outras Despesas Correntes
	61.000,00

	4.0.00.00 – DESPESAS DE CAPITAL
	4.000,00

	4.4.90.00 – Investimentos
	4.000,00

	9.9.99.99 – Reserva de Contingência
	0,00

	TOTAL
	65.000,00


Art. 4º  - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de fiscais representados por passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, abertura de créditos adicionais para despesas não orçadas a menor , conforme abaixo :

UNIDADE GESTORA PREFEITURA

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR

	1. Processo de Desapropriação
	5.000,00

	2. Intempéries
	5.000,00

	3. Frustração na Cobrança de Dívida Ativa
	5.000,00

	4. Despesas não Orçadas ou Orçadas a Menor
	35.000,00

	5. Fatos não Previstos em Execução de Obras ou Serviços
	10.000,00

	6. Campanhas de Saúde
	10.000,00

	TOTAL
	70.000,00


§ 1º - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feita por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observado o limite e a ocorrência de cada evento de riscos fiscais especificado neste artigo.

§ 2º - Não se efetivando até o dia 10/10/2009, os riscos fiscais relacionados aos eventos: Processo de Desapropriação ; Intempéries; Fatos não Previstos em Execução de Obras e Serviços e Campanhas de Saúde; ou se efetivando a cobrança da dívida ativa de acordo com o previsto no Orçamento da Receita, os recursos a eles reservados poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares nas dotações que se tornarem insuficientes ao longo  da execução orçamentária, desde que o Orçamento para 2009 tenha reservado recursos para riscos fiscais.

§ 3º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao evento “Dotações não Orçadas ou Orçadas a Menor” serão utilizados por ato do chefe do Poder Executivo para abertura de créditos adicionais suplementares para as dotações que se tornarem insuficientes ao longo da execução orçamentária.

Art. 5º - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações do orçamento.

Art. 6º - O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7º da Lei Federal nº 4.320/1964, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 50% da Receita estimativa para o orçamento, utilizando como fontes de recursos, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 
II - os provenientes de excesso de arrecadação;
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; 
IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 10 - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 20 - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 30 - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.

§ 40 - Excluem–se desse limite, os créditos adicionais suplementares autorizados por leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art. 7º - Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei com recursos vinculados a fontes oriundas de transferências voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§ 1º - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43§ 3º da lei 4.320/1964, será realizada em cada fonte de recursos identificados nos orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos arts. 8º, parágrafo único e 50, I da LRF.

§ 2º  -   O controle de execução orçamentária será realizado de forma a preservar o equilíbrio de caixa para cada uma das fontes de recursos, conforme disposto nos arts. 8º , 42 e 50, I da LRF.

Art. 8º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal como fonte de recursos para abertura de crédito adicionais suplementares ou especiais de projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 9º - Durante o exercício de 2009 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei.

Art. 10° - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2009. a partir de 1º de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Morro do Pilar, 17 de Dezembro de 2008.
Christian Vieira de Matos

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº       /2008, DE 12 DE SETEMBRO DE 2008.
AUTORIZA A CONCEDER SUBVENÇÕES, ASSINAR CONTRATOS E CONVÊNIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de MORRO DO PILAR/MG, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a subvencionar e/ou assinar convênios em 2009, com as entidades abaixo relacionadas:

· Associação Micro-Regional;

· Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER;

· Consórcio Intermunicipal de Saúde;

· Sociedade São Vicente de Paula;

· Policia Militar;

· Entidades Esportivas;

· Circuito Parque Nacional da Serra do Cipó;

· A Comissão de Promoção de Festividades Cívicas, Religiosas e Populares;

· Entidades da União e do Estado.

Art. 2º - Fica ainda do Poder Executivo autorizado a dispender recursos para conceder auxílio financeiro as pessoas carentes de comprovada necessidade, residentes no município e cadastradas na Prefeitura; para construir e reformar casa ou doar materiais para os mesmos fins; cestas básicas; agasalhos; cobertores; auxílio funeral; medicamentos e compra de óculos.


Art. 3º - Fica o Executivo Municipal, autorizado a prestar serviços com as máquinas da  municipalidade, remunerados ou não, face a capacidade financeira do beneficiário.


Art. 4º - Fica também o Poder Executivo a realizar despesas com homenagens, comemorações civis, religiosas e carnavalescas em geral.


Art. 5º - Os recursos necessários a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias inclusas no orçamento.


Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, entrará em vigor a partir de 01 de janeiro de 2009.


Prefeitura Municipal de Morro do Pilar, 12 de setembro de 2008.
Christian Vieira de Matos

Prefeito Municipal

Ofício     : 109/2008
Assunto  : Encaminha Proposta Orçamentária  2009
Serviço   : Gabinete do Prefeito

Data       : 12 de setembro de 2008

Senhor Presidente,


Tenho a elevada honra de passar às mãos de V. Exa. e dos nobres vereadores, integrantes desta Egrégia Câmara Municipal, a Proposta Orçamentária, para o exercício de 2009, e o  Projeto de Lei que autoriza a conceder subvenções assinar contratos e convênios, para a vossa apreciação.


Ao ensejo, apresento a V. Exa. e aos ilustres integrantes desta casa as expressões de meu respeito e consideração.


Atenciosamente,

Christian Vieira de Matos

Prefeito Municipal
Ao Exmo Senhor 

Joaquim dos Santos Aureliano
DD. Presidente da Câmara Municipal de Morro do Pilar

MORRO DO PILAR –MG
